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APELAÇÃO CÍVEL (198): 0704624-49.2018.8.18.0000 
Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogado do(a) APELADO: EDNAN SOARES COUTINHO - PI1841-A 
 

 
 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO 
 

 
 
CERTIFICO, para os devidos fins, que a Decisão de ID nº 3391293 transitou em julgado no dia
18 de maio de 2021. Remeto, em consequência, os presentes autos eletrônicos de APELAÇÃO
ao Juízo de Origem da 1ª Instância por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI e/ou
Processo Judicial Eletrônico - PJe. O referido é verdade e dou fé.
 
 
 

COOJUD-CÍVEL, em Teresina, 10 de junho de 2021
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

COORDENADORIA JUDICIÁRIA CÍVEL E CÂMARAS REUNIDAS - SEJU
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 APELAÇÃO CÍVEL (198): 0704624-49.2018.8.18.0000
 
Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogado do(a) APELADO: EDNAN SOARES COUTINHO - PI1841-A 
 
 
 
 
 

INTIMAÇÃO 
 

 
 
Trata-se de INTIMAÇÃO da(s) parte(s) REQUERENTE(S) E REQUERIDA(S), via SISTEMA, para

ciência e manifestação, se for o caso, do(a) despacho/decisão/acórdão de ID nº 3391293 .
 
 
 
 
 
 
 

COOJUD-CÍVEL, em Teresina, 14 de abril de 2021
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

COORDENADORIA JUDICIÁRIA CÍVEL E CÂMARAS REUNIDAS - SEJU
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ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Cível
 
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0704624-49.2018.8.18.0000
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado(s) do reclamante: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 

 
 
Advogado(s) do reclamado: HERISON HELDER PORTELA PINTO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, EDNAN SOARES

COUTINHO
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
  
EMENTA
 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO CÍVEL. ERRO MATERIAL E
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS EXISTENTES. ERRO MATERIAL RECONHECIDO. JUROS
DE MORA QUE DEVE SER APLICADO A PARTIR DA CITAÇÃO E NÃO DO
EVENTO DANO. SÚMULA 426 DO E. STJ. POSSIBILIDADE DE REFORMA POR
VIA DOS ACLARATÓRIOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL (198) -0704624-49.2018.8.18.0000 
Origem:  
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
  
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
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APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogado do(a) APELADO: EDNAN SOARES COUTINHO - PI1841-A 
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
Vistos etc.
 
Cuida-se de Embargos Declaratórios  interpostos pela SEGURADORA LIDER DOS
CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, contra o acórdão prolatado nos autos do 
Recurso de Apelação interposto por RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, nos autos da 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT (Processo nº 0000050-
31.2012.8.18.0098, Vara Única da Comarca de Joaquim Pires-PI).
 
 Vale aqui citar a ementa do Acórdão impugnado: 
 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT – COMPLEMENTAÇÃO- INVALIDEZ
PERMANENTE- PERDA DE 60% DA VISÃO DIREITA E 70% DA AUDIÇÃO
ESQUERDA – PAGAMENTO ARBITRADO NO PERCENTUAL LEGAL DE FORMA
PROPORCIONAL – COMPLEMENTAÇÃO DEVIDAREFORMA DA SENTENÇA –
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”
 
O Embargante alega erro material quando da fixação do valor da condenação, haja
vista que quando do fundamento do Acórdão impugnado, entendeu restar comprovado
nos autos, que a seguradora pagou administrativamente ao embargado o valor de 
cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00), e quando do cálculo, a fim de fixar o
valor devido subtraiu apenas quatro mil e quinhentos reais (R$ 4.500). Assim o valor
devido ao embargado é de um mil e doze reais e cinquenta centavos (R$1.012,50) 
e não, mil novecentos e doze reais e cinquenta centavos (R$ 1.912,50), como resta
fixado no acórdão vergastado. Assim, requer o reconhecimento do erro material e a
reforma do acórdão no respetivo ponto.
 
Aduz ainda que o c. Superior Tribunal de Justiça já sumulou o entendimento de que os
juros de mora, diante da natureza contratual do seguro DPVAT e da iliquidez da
obrigação, já que eventual valor devido somente é estabelecido por sentença, devem
ser contados a partir da citação e não da data do evento danoso, como fixou o acórdão
impugnado.
 
Por fim, requereu a reforma do acórdão reconhecendo o erro material e a contradição
firmada quando do julgamento do recurso de Apelação.
 
Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer o prazo legal sem
manifestação, conforme certidão acostada aos autos.
 
É o relatório.
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VOTO
 
 
 

 
 
VOTO DO RELATOR
 
O DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM (votando): Senhores
julgadores, CONHEÇO dos Aclaratórios, haja vista que o mesmo é tempestivos e
atendeu a todos os demais requisitos de admissibilidade recursal.
 
Observa-se que com os Embargos Declaratórios, pretende a parte embargante a
atribuição de efeito infringente do acórdão ora atacado, embasando-se, para isso, nos
fundamentos de que houve erro material e contradição.
 
Fixados os limites do recurso, declara-se, de pronto, que a irresignação merece
prosperar.
 
Registre-se que o recurso de Embargos de Declaração é o instrumento processual
destinado a suprir a omissão, eliminar a contradição, aclarar a obscuridade e/ou
sanar erro material contido na decisão, a fim de que este pronunciamento judicial
tenha a devida e necessária fundamentação, nos termos do art. 93, IX, da
Constituição Federal.
 
O art. 1.022, do Código de Processo Civil, prevê as quatro hipóteses de cabimento
dos embargos declaratórios, cuidando-se de recurso de fundamentação vinculada,
restrito a situações em que evidente a ocorrência de obscuridade, contradição, 
omissão e/ou erro material.
 
Pois bem. No acórdão prolatado constata-se o erro material suscitado haja vista
que colacionado aos autos há comprovação de pagamento feito
administrativamente pela seguradora e reconhecido pelo embargado no valor de 
cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00). Assim quando da realização dos
cálculos, a fim de se constatar o valor devido, deveria ter sido subtraído o valor
já pago no valor de cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00) e não quatro mil
e quinhentos (R$ 4.500,00). Restado assim, evidente o erro material, que há de
ser reformado, nesta oportunidade de julgamento dos Aclaratórios.
 
Quanto do momento para a fixação do dano moral, há de se reconhecer que os juros
de mora devem se dar a partir da citação, nos termos da Súmula 426 do STJ, senão
vejamos:
 
“Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.”
 
Neste sentido é a jurisprudência, litteris: 
 
“APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO. DPVAT. SEGURADORA QUE
ALEGA INADIMPLÊNCIA. SÚMULA 257 DO STJ. NATUREZA DE OBRIGAÇÃO
LEGAL. FUNÇÃO SOCIAL DO SEGURO. PRÊMIO DEVIDO. JUROS DE MORA QUE
INCIDEM DESDE A CITAÇÃO. SÚMULA 426 DO STJ. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA. 1. Cuida-se de ação pela qual alegou a autora que faz jus à indenização
a título de seguro DPVAT, relativa ao falecimento de seu genitor, na data de
04/07/2015, em virtude de acidente automobilístico. Disse que, embora, à época do
sinistro, a moto fosse de sua propriedade, era o seu genitor quem detinha a posse do
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bem, vez que tinha 18 anos e sequer possuía carteira de habilitação. Diante da
pretensão resistida pela ré, que, embora tenha pagado aos seus irmãos as respectivas
cotas partes administrativamente, deixou de pagá-la, requereu o pagamento de sua
cota-parte. 2. A sentença julgou procedentes os pedidos, condenando a ré ao
pagamento do valor de R$ 4.500,00, corrigidos e com juros contados a partir do evento
danoso. 3. (..) 7. Veja-se, ainda, que o seguro obrigatório de veículo automotor
(DPVAT)é modalidade de responsabilidade civil objetiva introduzida pela Lei nº
6194/74, que tem por finalidade garantir indenização, ainda que mínima, às vítimas e
aos familiares das pessoas envolvidas em acidentes de trânsito, sobressaindo, desta
forma, sua natureza social. 8. Nessa toada, o DPVAT possui natureza jurídica de
obrigação legal e não contratual, ao que a imposição da restrição ao pagamento por
inadimplência se apresenta indevida. 9. Quanto aos juros, devem se dar a partir da
citação, nos termos da Súmula 426 do STJ, devendo ser acolhido o apelo neste
ponto. 10. Dá-se parcial provimento ao recurso, para determinar que o termo a quo
dos juros de mora seja a data da citação. 11. PARCIAL PROVIMENTO DO
RECURSO.”(TJ-RJ - APL: 00429067420178190205, Relator: Des(a). MÔNICA
MARIA COSTA DI PIERO, Data de Julgamento: 01/10/2020, OITAVA CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 05/10/2020)
 
Diante do exposto, CONHEÇO dos Aclaratórios, e DOU-LHE PROVIMENTO a fim
de reconhecer o erro material, para fixar a condenação no montante de mil e
doze reais e cinquenta centavos( R$ 1.012,50), bem como reformar o julgado a
fim de fixar a incidência dos juros de mora a partir da citação.
 
É o voto.
 
/
 
 
 

 
 
 
 

Teresina, 18/02/2021
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EMENTA
 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO CÍVEL. ERRO MATERIAL E
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS EXISTENTES. ERRO MATERIAL RECONHECIDO. JUROS
DE MORA QUE DEVE SER APLICADO A PARTIR DA CITAÇÃO E NÃO DO
EVENTO DANO. SÚMULA 426 DO E. STJ. POSSIBILIDADE DE REFORMA POR
VIA DOS ACLARATÓRIOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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VOTO DO RELATOR
 
O DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM (votando): Senhores
julgadores, CONHEÇO dos Aclaratórios, haja vista que o mesmo é tempestivos e
atendeu a todos os demais requisitos de admissibilidade recursal.
 
Observa-se que com os Embargos Declaratórios, pretende a parte embargante a
atribuição de efeito infringente do acórdão ora atacado, embasando-se, para isso, nos
fundamentos de que houve erro material e contradição.
 
Fixados os limites do recurso, declara-se, de pronto, que a irresignação merece
prosperar.
 
Registre-se que o recurso de Embargos de Declaração é o instrumento processual
destinado a suprir a omissão, eliminar a contradição, aclarar a obscuridade e/ou
sanar erro material contido na decisão, a fim de que este pronunciamento judicial
tenha a devida e necessária fundamentação, nos termos do art. 93, IX, da
Constituição Federal.
 
O art. 1.022, do Código de Processo Civil, prevê as quatro hipóteses de cabimento
dos embargos declaratórios, cuidando-se de recurso de fundamentação vinculada,
restrito a situações em que evidente a ocorrência de obscuridade, contradição, 
omissão e/ou erro material.
 
Pois bem. No acórdão prolatado constata-se o erro material suscitado haja vista
que colacionado aos autos há comprovação de pagamento feito
administrativamente pela seguradora e reconhecido pelo embargado no valor de 
cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00). Assim quando da realização dos
cálculos, a fim de se constatar o valor devido, deveria ter sido subtraído o valor
já pago no valor de cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00) e não quatro mil
e quinhentos (R$ 4.500,00). Restado assim, evidente o erro material, que há de
ser reformado, nesta oportunidade de julgamento dos Aclaratórios.
 
Quanto do momento para a fixação do dano moral, há de se reconhecer que os juros
de mora devem se dar a partir da citação, nos termos da Súmula 426 do STJ, senão
vejamos:
 
“Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.”
 
Neste sentido é a jurisprudência, litteris:
 
“APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO. DPVAT. SEGURADORA QUE
ALEGA INADIMPLÊNCIA. SÚMULA 257 DO STJ. NATUREZA DE OBRIGAÇÃO
LEGAL. FUNÇÃO SOCIAL DO SEGURO. PRÊMIO DEVIDO. JUROS DE MORA QUE
INCIDEM DESDE A CITAÇÃO. SÚMULA 426 DO STJ. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA. 1. Cuida-se de ação pela qual alegou a autora que faz jus à indenização
a título de seguro DPVAT, relativa ao falecimento de seu genitor, na data de
04/07/2015, em virtude de acidente automobilístico. Disse que, embora, à época do
sinistro, a moto fosse de sua propriedade, era o seu genitor quem detinha a posse do
bem, vez que tinha 18 anos e sequer possuía carteira de habilitação. Diante da
pretensão resistida pela ré, que, embora tenha pagado aos seus irmãos as respectivas
cotas partes administrativamente, deixou de pagá-la, requereu o pagamento de sua
cota-parte. 2. A sentença julgou procedentes os pedidos, condenando a ré ao
pagamento do valor de R$ 4.500,00, corrigidos e com juros contados a partir do evento
danoso. 3. (..) 7. Veja-se, ainda, que o seguro obrigatório de veículo automotor
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(DPVAT)é modalidade de responsabilidade civil objetiva introduzida pela Lei nº
6194/74, que tem por finalidade garantir indenização, ainda que mínima, às vítimas e
aos familiares das pessoas envolvidas em acidentes de trânsito, sobressaindo, desta
forma, sua natureza social. 8. Nessa toada, o DPVAT possui natureza jurídica de
obrigação legal e não contratual, ao que a imposição da restrição ao pagamento por
inadimplência se apresenta indevida. 9. Quanto aos juros, devem se dar a partir da
citação, nos termos da Súmula 426 do STJ, devendo ser acolhido o apelo neste
ponto. 10. Dá-se parcial provimento ao recurso, para determinar que o termo a quo
dos juros de mora seja a data da citação. 11. PARCIAL PROVIMENTO DO
RECURSO.”(TJ-RJ - APL: 00429067420178190205, Relator: Des(a). MÔNICA
MARIA COSTA DI PIERO, Data de Julgamento: 01/10/2020, OITAVA CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 05/10/2020)
 
Diante do exposto, CONHEÇO dos Aclaratórios, e DOU-LHE PROVIMENTO a fim
de reconhecer o erro material, para fixar a condenação no montante de mil e
doze reais e cinquenta centavos( R$ 1.012,50), bem como reformar o julgado a
fim de fixar a incidência dos juros de mora a partir da citação.
 
É o voto.
 
/
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APELAÇÃO CÍVEL (198) -0704624-49.2018.8.18.0000 
Origem:  
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
  
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogado do(a) APELADO: EDNAN SOARES COUTINHO - PI1841-A 
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
Vistos etc.
 
Cuida-se de Embargos Declaratórios  interpostos pela SEGURADORA LIDER DOS
CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, contra o acórdão prolatado nos autos do 
Recurso de Apelação interposto por RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, nos autos da 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT (Processo nº 0000050-
31.2012.8.18.0098, Vara Única da Comarca de Joaquim Pires-PI).
 
 Vale aqui citar a ementa do Acórdão impugnado: 
 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT – COMPLEMENTAÇÃO- INVALIDEZ
PERMANENTE- PERDA DE 60% DA VISÃO DIREITA E 70% DA AUDIÇÃO
ESQUERDA – PAGAMENTO ARBITRADO NO PERCENTUAL LEGAL DE FORMA
PROPORCIONAL – COMPLEMENTAÇÃO DEVIDAREFORMA DA SENTENÇA –
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”
 
O Embargante alega erro material quando da fixação do valor da condenação, haja
vista que quando do fundamento do Acórdão impugnado, entendeu restar comprovado
nos autos, que a seguradora pagou administrativamente ao embargado o valor de 
cinco mil e quatrocentos reais (R$ 5.400,00), e quando do cálculo, a fim de fixar o
valor devido subtraiu apenas quatro mil e quinhentos reais (R$ 4.500). Assim o valor
devido ao embargado é de um mil e doze reais e cinquenta centavos (R$1.012,50) 
e não, mil novecentos e doze reais e cinquenta centavos (R$ 1.912,50), como resta
fixado no acórdão vergastado. Assim, requer o reconhecimento do erro material e a
reforma do acórdão no respetivo ponto.
 
Aduz ainda que o c. Superior Tribunal de Justiça já sumulou o entendimento de que os
juros de mora, diante da natureza contratual do seguro DPVAT e da iliquidez da
obrigação, já que eventual valor devido somente é estabelecido por sentença, devem
ser contados a partir da citação e não da data do evento danoso, como fixou o acórdão
impugnado.
 
Por fim, requereu a reforma do acórdão reconhecendo o erro material e a contradição
firmada quando do julgamento do recurso de Apelação.
 
Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer o prazo legal sem
manifestação, conforme certidão acostada aos autos.
 
É o relatório.
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EMENTA
 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO CÍVEL. ERRO MATERIAL E
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS EXISTENTES. ERRO MATERIAL RECONHECIDO. JUROS
DE MORA QUE DEVE SER APLICADO A PARTIR DA CITAÇÃO E NÃO DO
EVENTO DANO. SÚMULA 426 DO E. STJ. POSSIBILIDADE DE REFORMA POR
VIA DOS ACLARATÓRIOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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PODER JUDICIÁRIO  
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí   

# 
 

59. 0704624-49.2018.8.18.0000 – Embargos de Declaração na Apelação Cível 

Embargante: SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A. 

Advogado: Ednan Soares Coutinho (OAB/PI n° 1.841)

 
E                Embargado: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA  

                  Advogado: Francisco José Gomes da Silva (OAB/PI n° 5.234) 

                   Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem

 
 

 
 

 
 

C E R T I D Ã O

 
 
 
CERTIFICO que, nesta data, na Sessão Virtual Ordinária da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível, presidida pelo Exmo. Senhor

Desembargador FERNANDO CARVALHO MENDES (em exercício) foi JULGADO o processo em epígrafe.  
DECISÃO: “Acordam os componentes da egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à

unanimidade, CONHECER dos Aclaratórios, e DAR-LHE PROVIMENTO a fim de reconhecer o erro material, para fixar a condenação no

montante de mil e doze reais e cinquenta centavos( R$ 1.012,50), bem como reformar o julgado a fim de fixar a incidência dos juros de

mora a partir da citação.  
Participaram os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Fernando Carvalho Mendes,  Haroldo Oliveira Rehem. e Dra. Haidêe Lima

de Castelo Branco - Juíza Titular da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, Convocada pela Portaria da Presidência Nº 272/2021 –

PJPI/TJPI/Presidência/SEJU/COOJUDPLE de 22.01.2021 para substituir o Exmo. Sr. Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho, que se encontra

de licença médica para tratamento de saúde.  
Impedimento/suspeição: não houve  
Presente a Exma. Sra. Procuradora de Justiça, Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando  
. O referido é verdade e dou fé.  
SALA DAS SESSÕES VIRTUAIS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ, em Teresina, 22 a 29 de janeiro de 2021  
   

Bela. Elisa Pereira Leal de Oliveira

 
Secretária da 1ª Câmara Especializada Cível
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HABILITAÇÃO EXCLUSIVA DA DRª EDNAN SOARES COUTINHO, OAB/PI 1841
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HABILITAÇÃO.
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

888125- C1/ 2012-03498/ INVALIDEZ 

 
  

 
 EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ  

   

Processo: 0704624-49.2018.8.18.0000 

   

                                    SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, em trâmite 

perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer que seja 

determinada a juntada do substabelecimento para o fim de regularizar a representação processual da Ré. 

Por fim, requer que as publicações sejam realizadas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do patrono EDNAN SOARES 

COUTINHO, 1841/PI, e que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua 

São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e sob pena de nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

JOAQUIM PIRES, 16/07/2020. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

1841 - OAB/PI 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PI 10201, JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado EDNAN SOARES COUTINHO, inscrito na 1841/PI, com escritório na Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ 

– CEP: 20010-020 www.joaobarbosaadvass.com.br, os poderes que lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS 

CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe move RAIMUNDO ALVES 

DE SOUSA, em curso perante a ÚNICA VARA CÍVEL da comarca de JOAQUIM PIRES, nos autos do Processo nº 

00000503120128180098. 

  

Rio de Janeiro, 16 de julho de 2020. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PI 10201 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

  

Num. 17469266 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: EDNAN SOARES COUTINHO - 10/06/2021 17:38:49
http://tjpi.pje.jus.br:80/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20071710174100000000016482407
Número do documento: 20071710174100000000016482407



 

 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL (198): 0704624-49.2018.8.18.0000 
Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogados do(a) APELADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO - PI5367-A, JOAO ALVES
BARBOSA FILHO - PE4246-A 
 

 
 

INTIMAÇÃO 
 
 
 

Trata-se de INTIMAÇÃO da(s) parte(s) REQUERENTE(S), via SISTEMA, para ciência e
manifestação, se for o caso, do(a) despacho/decisão/acórdão de ID nº 1251120.

 
 
 
 
 

COOJUD-CÍVEL, em Teresina, 29 de abril de 2020
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

COORDENADORIA JUDICIÁRIA CÍVEL E CÂMARAS REUNIDAS - SEJU
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poder judiciário  
tribunal de justiça do estado do piauí 
GABINETE DO Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM 
 
 
 
PROCESSO Nº: 0704624-49.2018.8.18.0000 
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL (198) 
ASSUNTO(S): [Seguro] 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
 
 

DESPACHO
 

 
 
Vistos etc.
 
 
 
Cuida-se de Embargos Declaratórios que visam imprimir efeito modificativo ao Acórdão de ID
847611, p. 1/7, provocando, consequentemente, a intimação da parte adversa para, caso assim
o deseje, manifestar-se no prazo de cinco (05) dias, consoante imposição do § 2º, do art. 1.023,
do CPC.
 
 
 
Transcorrido o prazo legal sem manifestação, certifique-se.
 
 
 
Após, voltem-me conclusos os autos.
 
 
 
Cumpra-se.
 
 
 
 
 

Teresina (PI), 12 de fevereiro de 2020.
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Haroldo Rehem
 

Relator
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Embargos de Declaração
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888125- C1/ 2012-03498/ INVALIDEZ 

 
  

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL No 0704624-49.2018.8.18.0000  

 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, já devidamente 

qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à 

presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por RAIMUNDO 

ALVES DE SOUSA, nos termos do artigo 1024, III do CPC/15, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

DO ERRO MATERIAL NO VALOR ARBITRADO 

Sem adentrar ao mérito da decisão, informa a V. Exa. que constou na parte dispositiva desta o seguinte: 

“Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, CONHECER do recurso, e DAR-LHE 

PROVIMENTO a fim de reconhecer o direito do apelante à complementação de seguro 

DPVAT no valor de (1.912,50) mil, novecentos e doze reais e cinquenta centavos 

fazendo incidir correção monetária e juros moratórios desde o evento danoso, qual 

seja, 15/12/2007.” (gn) 

Ocorre a d. decisão não pode prosperar, eis que considerando os termos do d. decisum, fica inteligível que na 

verdade pretendia o julgador, tendo em vista que constou como valor da condenação R$ 1.912,50 (mil, 

novecentos e doze reais e cinquenta centavos). 

Considerando que houve erro de digitação ao expressar o valor do pagamento administrativo o qual é 

incontroverso nos autos no valor de R$5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) e não R$4.500,00 (quatro 

mil e quinhentos como constou do voto do i. Desembargador Relator. 

Nessa esteira temos que ao realizar a aritmética utilizando o valor equivocado fatalmente resultou em valor 

diferente do que a parte embargada faz juz, vejamos: 
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“[...] Nesta senda, observando que o autor sofreu lesões que ocasionaram uma 
deformidade permanente de 60% da visão esquerda e 70% da audição esquerda do 
autor, percebe-se que o valor da indenização corresponderia ao montante de R$ 
6.412,50 (seis mil, quatrocentos e doze reais e cinquenta centavos) e só for pago ao 
apelante o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). Assim cabível a 
complementação do DPVAT, no valor de R$ 1.912,50 (mil, novecentos e doze reais e 
cinquenta centavos). [...]” (gn) 

 

Vejamos trecho do relatório do i. Relator no qual reconhece o pagamento administrativo:  

“No caso em análise, a parte autora alega ter sofrido acidente de trânsito, do qual 
restou com lesão parcial permanente. Para fazer a prova desse fato, colacionou 
documento apresentado pela própria segurado atestando sua invalidez permanente, 
ainda que parcial, quando, inclusive, efetivou o pagamento de R$5.400,00, a título de 
indenização.” (gn) 

 
Assim, consoante a aritmética abaixo verifica-se que o valor correto seria R$1.012,50 e não R$ 1.912,50 como 
constou da v. Decisão: 
 

R$6.412,50 – R$5.400,00 = R$1.012,50 
 
Assim, data vênia, esta parte da decisão, nestes termos, restou conflitante com a cadeia de raciocínio 

expressada, fazendo crer que apenas por falha material constou quantia equivocada, ensejando, portanto, que 

possam ser admitidos como pertinentes e oportunos os presentes embargos de declaração. 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera destarte, se digne Vossa Excelência de receber os 

presentes Embargos de Declaração, deles conhecendo, para afinal, julgando-os procedentes, corrigir o erro 

material se assim o entender, ou, explicitar sobre os fundamentos expendidos, aclarando o julgado. 

 

DA CONTRADIÇÃO QUANTO A APLICAÇÃO DOS JUROS 

 Com a mais a respeitosa vênia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão contraditória em pontos essenciais, 

justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira os 

efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

Vejamos trecho do dispositivo do julgado: 

“[...] CONHECER do recurso, e DAR-LHE PROVIMENTO a fim de reconhecer o direito do 
apelante à complementação de seguro DPVAT no valor de (1.912,50) mil, novecentos e 

doze reais e cinquenta centavos fazendo incidir correção monetária e juros 
moratórios desde o evento danoso, qual seja, 15/12/2007. Condenando o 
recorrido ainda nas custas processuais e honorários advocatícios no que arbitro em 
10% do valor da condenação .”  [...]” (gn) 

 

No v. Decisum a E. Câmara entendeu por aplicar sobre o valor da condenação juros de mora a partir do evento 

danoso, ocorre que tal decisão está em confronto com a Lei e a jurisprudência vigente. 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça já sumulou o entendimento de que os juros de mora, diante da natureza 

contratual do seguro DPVAT e da iliquidez da obrigação, já que eventual valor devido somente é estabelecido 

por sentença, devem ser contados a partir da citação. In verbis:  
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“Súmula 426. Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a 

partir da citação” 

Neste ponto, requer seja verificada a omissão informada e observado os ditames legais previstos para a matéria 

in foco conforme estabelece o enunciado da súmula 426 do Superior Tribunal de Justiça, os juros moratórios 

sobre o valor da indenização incidem a partir da citação. 

DO PREQUESTIONAMENTO 

Destarte, no caso remoto de provimento dos presentes embargos de declaração, requer seja ventilada a 

matéria constante da Sumula 426 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, para fins de prequestionamento, 

possibilitando a eventual interposição de Recursos Excepcionais. 

A Embargante informa que pelo fato dos presentes Embargos terem efeitos infringentes, requer que seja feita a 

devida intimação da parte Embargada, para que esta venha responder as presentes alegações. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

JOAQUIM PIRES, 11 de setembro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

1841 - OAB/PI 
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ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Cível
 
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0704624-49.2018.8.18.0000
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado(s) do reclamante: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 

 
 
Advogado(s) do reclamado: HERISON HELDER PORTELA PINTO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT – COMPLEMENTAÇÃO- INVALIDEZ PERMANENTE- PERDA DE 60%
DA VISÃO DIREITA E 70% DA AUDIÇÃO ESQUERDA – PAGAMENTO ARBITRADO NO
PERCENTUAL LEGAL DE FORMA PROPORCIONAL – COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA-
REFORMA DA SENTENÇA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 
 
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL (198) -0704624-49.2018.8.18.0000 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
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Origem:  
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
  
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogados do(a) APELADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO - PI5367-A, JOAO ALVES BARBOSA FILHO -
PI10201-A 
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
Trata-se de Apelação Cível interposta por RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, respectivamente, contra sentença exarada

nos autos da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório (DPVAT) advindo de Acidente de Trânsito (Processo nº

0000050-31.2012.8.18.0098, Vara Única da Comarca de Joaquim Pires-PI).
 
 
 
Ingressou o autor, com esta ação alegando, em síntese, ter sido vítima de acidente de trânsito em 15.12.2007, que

ocasionou uma deformidade permanente de 60% da visão direita e 70% da audição esquerda, configurando-se invalidez

parcial permanente, tendo requerido administrativamente o seguro e recebido da seguradora o valor de R$ 5.400,00

(cinco mil e quatrocentos reais), contudo entende que deveria receber 80% do valor fixado por Lei a título de invalidez

permanente, oportunidade em que também pugnou pela incidência sobre o valor de quarenta salários-mínimos que à

época da interposição da ação correspondia à R$ 24.880,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta reais).
 
 
 
Aduz ainda a inconstitucionalidade do art. 8º, da lei 11.482/08, que reduziu a indenização do seguro DPVAT para R$

13.500,00 (treze mil e quinhentos), devendo prevalecer a indenização prevista na Lei 6.194/74, que prevê indenização

no valor de 40 (quarenta) salários-mínimos vigentes na época da liquidação do sinistro, ou seja, na data do trânsito em

julgado da sentença condenatória que resultar favorável ao autor.
 
 
 
Na sentença, o MM. Juiz julgou improcedente a ação, por entender que com a manifestação da constitucionalidade do

art. 8º da lei 11.482/08 pelo e STF, resta superada a fundamentação do autor, estando prejudicado o direito à

complementação de indenização.
 
 
 
Inconformado com a referida sentença, o autor apresentou recurso de apelação, oportunidade em que alega que o

pedido de pagamento da diferença do seguro DPVAT, pleiteado pelo apelante independe da validade, ou

constitucionalidade da Lei nº 11.482/07, bem como, que ficou caracterizado que a invalidez do apelante é em

decorrência de perda funcional de 70% (setenta por cento), em razão de acidente automobilístico.
 
 
 
Intimado, a ré apresentou suas contrarrazões, requerendo o improvimento do recurso, mantendo-se, assim, a sentença

vergastada em todos os seus termos.
 
 
 
Instado, o Ministério Público Superior se manifestou pela inexistência de interesse público a justificar sua intervenção.
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É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 
VOTO DO RELATOR
 
 
 
O DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM (Votando): Eminentes julgadores, o
cerne dos recursos consiste na discussão acerca da existência do direito de
complementação à indenização de seguro DPVAT recebido pelo apelante.
 
 
 
A apelação cível merece ser conhecida, uma vez que o recurso se encontra com seus
pressupostos das suas admissibilidades.
 
 
 
Inicialmente vale registrar que o apelante ajuizou ação de cobrança pugnando pela
complementação da indenização percebida a título de seguro DPVAT, oportunidade em que
questionou a inconstitucionalidade do art. 8º da lei 11.482/08, que fixa o montante a ser
indenizado.
 
 
 
Ocorre que superado a constitucionalidade do artigo supracitado, haja vista já ter o e. STF se
manifestando em definitivo sobre a matéria, há de ser verificado ainda assim a existência do
direito pleiteado a título de complementação de indenização, tendo como valor limite a
indenização prevista em lei 11.482/08, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).
Logo o d. Magistrado a quo deixou de se manifestar sobre o direito questionado pelo apelante.
Devendo nesta oportunidade de recurso ser a alegação do autor analisada.
 
 
 
Registre-se que o seguro DPVAT tem por objetivo indenizar as vítimas de acidentes quanto aos
danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, em razão de morte, invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementares. Seu pagamento é obrigatório,
pois criado pela Lei nº 6.194/74, e incumbe às empresas seguradoras conveniadas, que
respondem objetivamente, cabendo ao segurado/vítima tão somente a prova do acidente e do
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dano decorrente, independentemente da existência de culpa, conforme dispõe art. 5º do referido
normativo.
 
 
 
O art. 2º da Lei 6.194, de 1974, prevê a obrigatoriedade do seguro para os “danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas
ou não".
 
 
 
Vislumbra-se que a responsabilidade da Seguradora pelo pagamento do seguro DPVAT decorre
de imposição legal e prescinde de relação jurídica existente entre a vítima e a seguradora. Até
mesmo a falta de pagamento do prêmio do seguro não impede o recebimento da indenização
pela vítima. Sobre o assunto, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 257, verbis:
 
 
 
“A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da
indenização.”
 
 
 
Para a percepção da indenização do Seguro Obrigatório previsto na Lei 6.194/74, é necessária a
efetiva comprovação da invalidez permanente, total ou parcial, do segurado. Tal comprovação é
de responsabilidade da parte autora, podendo se utilizar, para tanto, de laudo médico particular
ou oficial.
 
 
 
No caso em análise, a parte autora alega ter sofrido acidente de trânsito, do qual restou com
lesão parcial permanente. Para fazer a prova desse fato, colacionou documento apresentado pela
própria segurado atestando sua invalidez permanente, ainda que parcial, quando, inclusive,
efetivou o pagamento de R$ 5.400,00, a título de indenização.
 
 
 
Verifico ainda no mesmo documento, que tal enfermidade diz respeito a perda de 60% da visão
esquerda e 70% da audição esquerda do autor/apelante.
 
 
 
Portanto, restou comprovado nos autos que a parte recorrente sofreu um acidente de trânsito, e
que, em consequência deste acontecimento, ficou com enfermidade incurável e deformidade
permanente, cabendo nesta oportunidade apenas verificar o direito à complementação da
indenização paga pela apelada.
 
 
 
Superado este segundo momento, configurada a lesão, necessário se verificar o que prevê a Lei
para situações como a ora em análise.
 
 
 
A Lei n. 6.194/74 dispõe em seu art. 3º, inc. II, §1º acerca da classificação da invalidez como total
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ou parcial, subdividindo-se esta em completa ou incompleta, conforme a extensão da perda
anatômica ou funcional. Determina, também, que deverá ser realizado o enquadramento da lesão
em um dos segmentos da tabela anexa à Lei, para fins de estabelecimento do percentual da
perda suportada.
 
 
 
A graduação da invalidez da vítima de acidente de trânsito foi introduzida pela Medida Provisória
n.º 451/2008, posteriormente convertida na Lei n.º 11.945/2009, que atualmente regula a matéria
e modificou os angitos artigos da Lei 6.194/74.
 
 
 
Pois bem, verificando-se a tabela inserida na lei 6.194, acima mencionada, há de se constatar
que o apelante possui razão em suas fundamentações senão vejamos:
 
 
 
 
 

 
 
 
A referida tabela assim assevera: “Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação
(mudez completa) ou da visão de um olho- 50%.”
 
 
 
Nesta senda, observando que o autor sofreu lesões que ocasionaram uma deformidade
permanente de 60% da visão esquerda e 70% da audição esquerda do autor, percebe-se que
o valor da indenização corresponderia ao montante de R$ 6.412,50 (seis mil, quatrocentos e doze
reais e cinquenta centavos) e só for pago ao apelante o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais). Assim cabível a complementação do DPVAT, no valor de R$ 1.912,50 (mil,
novecentos e doze reais e cinquenta centavos).
 
 
 
Decidindo em casos análogos, trago entendimentos do e. STJ, verbis:
 
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ

Danos Corporais Segmentares
(Parciais)

Outras Repercussões em
Órgãos e Estruturas Corporais

Percentuais das Perdas

Perda auditiva total bilateral
(surdez completa)  ou da
fonação (mudez completa) ou
da visão de um olho. 50

Perda completa da mobilidade
de um segmento da coluna
vertebral exceto o sacral

25

Pe rda  i n t eg ra l  ( r e t i r ada
cirúrgica) do baço

10
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PERMANENTE. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ.
FATO OCORRIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 451/08.
 
APLICABILIDADE.
 
1. "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será
paga de forma proporcional ao grau da invalidez". Súmula n. 474 do STJ.
 
2. A quantificação do grau de invalidez para a fixação do valor da indenização do seguro DPVAT
é aplicável mesmo aos fatos ocorridos antes da vigência da Medida Provisória n. 451/2008, já que
esta tão-somente regulamentou situação já prevista pela Lei n. 6.194/1974.
 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
(AgRg no REsp 1320756/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)”
 
 
 
 
 
Após tais ponderações, atenho-me ao início de incidência da correção monetária do referido
pagamento.
 
 
 
Para decidir tal questão, devem ser observadas as seguintes Súmulas do c. Superior Tribunal de
Justiça:
 
 
 
“Súmula 43 – Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.
 
 
 
Súmula 54 – Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual.”
 
 
 
Portanto, a incidência da correção monetária e dos juros moratórios, deve ser desde o evento
danoso, acidente automobilístico, qual seja, 15/12/2007.
 
 
 
Condeno o apelado ao pagamento das custas processuais e os honorários advocatícios no
percentual de 10% (dez por cento) do valor total da condenação.
 
 
 
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso, e DOU-LHE PROVIMENTO a fim de reconhecer o
direito do apelante à complementação de seguro DPVAT no valor de (1.912,50) mil, novecentos e
doze reais e cinquenta centavos fazendo incidir correção monetária e juros moratórios desde o
evento danoso, qual seja, 15/12/2007. Condenando o recorrido ainda nas custas processuais e
honorários advocatícios no que arbitro em 10% do valor da condenação.
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É o voto.
 
/
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Teresina, 09/09/2019
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EMENTA
 
 
 
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT – COMPLEMENTAÇÃO- INVALIDEZ PERMANENTE- PERDA DE 60%
DA VISÃO DIREITA E 70% DA AUDIÇÃO ESQUERDA – PAGAMENTO ARBITRADO NO
PERCENTUAL LEGAL DE FORMA PROPORCIONAL – COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA-
REFORMA DA SENTENÇA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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APELAÇÃO CÍVEL (198) -0704624-49.2018.8.18.0000 
Origem:  
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
  
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234-A 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogados do(a) APELADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO - PI5367-A, JOAO ALVES BARBOSA FILHO -
PI10201-A 
 
RELATOR(A): Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
 
 
Trata-se de Apelação Cível interposta por RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, respectivamente, contra sentença exarada

nos autos da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório (DPVAT) advindo de Acidente de Trânsito (Processo nº

0000050-31.2012.8.18.0098, Vara Única da Comarca de Joaquim Pires-PI).
 
 
 
Ingressou o autor, com esta ação alegando, em síntese, ter sido vítima de acidente de trânsito em 15.12.2007, que

ocasionou uma deformidade permanente de 60% da visão direita e 70% da audição esquerda, configurando-se invalidez

parcial permanente, tendo requerido administrativamente o seguro e recebido da seguradora o valor de R$ 5.400,00

(cinco mil e quatrocentos reais), contudo entende que deveria receber 80% do valor fixado por Lei a título de invalidez

permanente, oportunidade em que também pugnou pela incidência sobre o valor de quarenta salários-mínimos que à

época da interposição da ação correspondia à R$ 24.880,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta reais).
 
 
 
Aduz ainda a inconstitucionalidade do art. 8º, da lei 11.482/08, que reduziu a indenização do seguro DPVAT para R$

13.500,00 (treze mil e quinhentos), devendo prevalecer a indenização prevista na Lei 6.194/74, que prevê indenização

no valor de 40 (quarenta) salários-mínimos vigentes na época da liquidação do sinistro, ou seja, na data do trânsito em

julgado da sentença condenatória que resultar favorável ao autor.
 
 
 
Na sentença, o MM. Juiz julgou improcedente a ação, por entender que com a manifestação da constitucionalidade do

art. 8º da lei 11.482/08 pelo e STF, resta superada a fundamentação do autor, estando prejudicado o direito à

complementação de indenização.
 
 
 
Inconformado com a referida sentença, o autor apresentou recurso de apelação, oportunidade em que alega que o

pedido de pagamento da diferença do seguro DPVAT, pleiteado pelo apelante independe da validade, ou

constitucionalidade da Lei nº 11.482/07, bem como, que ficou caracterizado que a invalidez do apelante é em

decorrência de perda funcional de 70% (setenta por cento), em razão de acidente automobilístico.
 
 
 
Intimado, a ré apresentou suas contrarrazões, requerendo o improvimento do recurso, mantendo-se, assim, a sentença

vergastada em todos os seus termos.
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Instado, o Ministério Público Superior se manifestou pela inexistência de interesse público a justificar sua intervenção.
 
 
 
É o relatório.
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VOTO DO RELATOR
 
 
 
O DESEMBARGADOR HAROLDO OLIVEIRA REHEM (Votando): Eminentes julgadores, o
cerne dos recursos consiste na discussão acerca da existência do direito de
complementação à indenização de seguro DPVAT recebido pelo apelante.
 
 
 
A apelação cível merece ser conhecida, uma vez que o recurso se encontra com seus
pressupostos das suas admissibilidades.
 
 
 
Inicialmente vale registrar que o apelante ajuizou ação de cobrança pugnando pela
complementação da indenização percebida a título de seguro DPVAT, oportunidade em que
questionou a inconstitucionalidade do art. 8º da lei 11.482/08, que fixa o montante a ser
indenizado.
 
 
 
Ocorre que superado a constitucionalidade do artigo supracitado, haja vista já ter o e. STF se
manifestando em definitivo sobre a matéria, há de ser verificado ainda assim a existência do
direito pleiteado a título de complementação de indenização, tendo como valor limite a
indenização prevista em lei 11.482/08, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).
Logo o d. Magistrado a quo deixou de se manifestar sobre o direito questionado pelo apelante.
Devendo nesta oportunidade de recurso ser a alegação do autor analisada.
 
 
 
Registre-se que o seguro DPVAT tem por objetivo indenizar as vítimas de acidentes quanto aos
danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, em razão de morte, invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementares. Seu pagamento é obrigatório,
pois criado pela Lei nº 6.194/74, e incumbe às empresas seguradoras conveniadas, que
respondem objetivamente, cabendo ao segurado/vítima tão somente a prova do acidente e do
dano decorrente, independentemente da existência de culpa, conforme dispõe art. 5º do referido
normativo.
 
 
 
O art. 2º da Lei 6.194, de 1974, prevê a obrigatoriedade do seguro para os “danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas
ou não".
 
 
 
Vislumbra-se que a responsabilidade da Seguradora pelo pagamento do seguro DPVAT decorre
de imposição legal e prescinde de relação jurídica existente entre a vítima e a seguradora. Até
mesmo a falta de pagamento do prêmio do seguro não impede o recebimento da indenização
pela vítima. Sobre o assunto, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 257, verbis:
 
 
 
“A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da
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indenização.”
 
 
 
Para a percepção da indenização do Seguro Obrigatório previsto na Lei 6.194/74, é necessária a
efetiva comprovação da invalidez permanente, total ou parcial, do segurado. Tal comprovação é
de responsabilidade da parte autora, podendo se utilizar, para tanto, de laudo médico particular
ou oficial.
 
 
 
No caso em análise, a parte autora alega ter sofrido acidente de trânsito, do qual restou com
lesão parcial permanente. Para fazer a prova desse fato, colacionou documento apresentado pela
própria segurado atestando sua invalidez permanente, ainda que parcial, quando, inclusive,
efetivou o pagamento de R$ 5.400,00, a título de indenização.
 
 
 
Verifico ainda no mesmo documento, que tal enfermidade diz respeito a perda de 60% da visão
esquerda e 70% da audição esquerda do autor/apelante.
 
 
 
Portanto, restou comprovado nos autos que a parte recorrente sofreu um acidente de trânsito, e
que, em consequência deste acontecimento, ficou com enfermidade incurável e deformidade
permanente, cabendo nesta oportunidade apenas verificar o direito à complementação da
indenização paga pela apelada.
 
 
 
Superado este segundo momento, configurada a lesão, necessário se verificar o que prevê a Lei
para situações como a ora em análise.
 
 
 
A Lei n. 6.194/74 dispõe em seu art. 3º, inc. II, §1º acerca da classificação da invalidez como total
ou parcial, subdividindo-se esta em completa ou incompleta, conforme a extensão da perda
anatômica ou funcional. Determina, também, que deverá ser realizado o enquadramento da lesão
em um dos segmentos da tabela anexa à Lei, para fins de estabelecimento do percentual da
perda suportada.
 
 
 
A graduação da invalidez da vítima de acidente de trânsito foi introduzida pela Medida Provisória
n.º 451/2008, posteriormente convertida na Lei n.º 11.945/2009, que atualmente regula a matéria
e modificou os angitos artigos da Lei 6.194/74.
 
 
 
Pois bem, verificando-se a tabela inserida na lei 6.194, acima mencionada, há de se constatar
que o apelante possui razão em suas fundamentações senão vejamos:
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A referida tabela assim assevera: “Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação
(mudez completa) ou da visão de um olho- 50%.”
 
 
 
Nesta senda, observando que o autor sofreu lesões que ocasionaram uma deformidade
permanente de 60% da visão esquerda e 70% da audição esquerda do autor, percebe-se que
o valor da indenização corresponderia ao montante de R$ 6.412,50 (seis mil, quatrocentos e doze
reais e cinquenta centavos) e só for pago ao apelante o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais). Assim cabível a complementação do DPVAT, no valor de R$ 1.912,50 (mil,
novecentos e doze reais e cinquenta centavos).
 
 
 
Decidindo em casos análogos, trago entendimentos do e. STJ, verbis:
 
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ
PERMANENTE. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚMULA 474 DO STJ.
FATO OCORRIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 451/08.
 
APLICABILIDADE.
 
1. "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será
paga de forma proporcional ao grau da invalidez". Súmula n. 474 do STJ.
 
2. A quantificação do grau de invalidez para a fixação do valor da indenização do seguro DPVAT
é aplicável mesmo aos fatos ocorridos antes da vigência da Medida Provisória n. 451/2008, já que
esta tão-somente regulamentou situação já prevista pela Lei n. 6.194/1974.
 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
(AgRg no REsp 1320756/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)”
 
 
 
 

Danos Corporais Segmentares
(Parciais)

Outras Repercussões em
Órgãos e Estruturas Corporais

Percentuais das Perdas

Perda auditiva total bilateral
(surdez completa)  ou da
fonação (mudez completa) ou
da visão de um olho. 50

Perda completa da mobilidade
de um segmento da coluna
vertebral exceto o sacral

25

Pe rda  i n t eg ra l  ( r e t i r ada
cirúrgica) do baço

10
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Após tais ponderações, atenho-me ao início de incidência da correção monetária do referido
pagamento.
 
 
 
Para decidir tal questão, devem ser observadas as seguintes Súmulas do c. Superior Tribunal de
Justiça:
 
 
 
“Súmula 43 – Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.
 
 
 
Súmula 54 – Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual.”
 
 
 
Portanto, a incidência da correção monetária e dos juros moratórios, deve ser desde o evento
danoso, acidente automobilístico, qual seja, 15/12/2007.
 
 
 
Condeno o apelado ao pagamento das custas processuais e os honorários advocatícios no
percentual de 10% (dez por cento) do valor total da condenação.
 
 
 
Diante do exposto, CONHEÇO do recurso, e DOU-LHE PROVIMENTO a fim de reconhecer o
direito do apelante à complementação de seguro DPVAT no valor de (1.912,50) mil, novecentos e
doze reais e cinquenta centavos fazendo incidir correção monetária e juros moratórios desde o
evento danoso, qual seja, 15/12/2007. Condenando o recorrido ainda nas custas processuais e
honorários advocatícios no que arbitro em 10% do valor da condenação.
 
 
 
É o voto.
 
/
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PODER JUDICIÁRIO  
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí   

1ª Câmara Especializada Cível  
Tribunal de Justiça do Piauí, Praça Edgard Nogueira, s/n, Cabral, TERESINA - PI - CEP: 64000-920 - Fone:( )   

 
0       704624-49.2018.8.18.0000 - Apelação Cível  

Origem: Joaquim Pires / Vara Única 

Apelante: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 

Advogado: Francisco José Gomes da Silva (OAB/PI nº 5.234-A) 

Apelada: SEGURADORA LÍDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT S. A. 

Advogados: Herison Helder Portela Pinto (OAB/PI nº 5.367-A) e João Alves Barbosa Filho (OAB/PI nº 10.201-A) 

Re ator: Des. Haroldo Oliveira Rehem.

 
 

 
 

 
 
 

CERTIDÃO

   

CERTIFICO que, nesta data, na sessão ordinária da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida

pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho, foi proferida a seguinte decisão:  “Acordam os componentes

da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, , CONHE

CER do recurso, e DAR-LHE PROVIMENTO a fim de reconhecer o direito do apelante à complementação de

seguro DPVAT no valor de (1.912,50) mil, novecentos e doze reais e cinquenta centavos fazendo incidir correção

monetária e juros moratórios desde o evento danoso, qual seja, 15/12/2007. Condenando o recorrido ainda nas

custas processuais e honorários advocatícios no que arbitro em 10% do valor da condenação .” Participaram os

Excelentíssimos Senhores: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho (Presidente), Des. Fernando Carvalho Mendes (Membro) Des. Haroldo Oliveira

Rehem (Membro).  Impedido: Não houve. Presente a Exma. Sra. Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando - Procuradora de Justiça. O referido é

verdade; dou fé./////////// 

  

SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 27 de agosto de 2019. 

 
 

Bela. Elisa Pereira Leal de Oliveira.

 

Secretária 1ª Câmara Especializada Cível  
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Manifestação do MP em anexo.
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                   MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
                                           PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
                                                                        14ª Procuradoria de Justiça

APELAÇÃO Nº 0704624-49.2018.8.18.0000
ORIGEM: JOAQUIM PIRES
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA   
APELADO: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM 
1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

Nobre Relator, 

Trata-se  de  RECURSO  DE  APELAÇÃO,  interposto  por
RAIMUNDO  ALVES  DE  SOUSA,  processualmente  qualificado,  contra
decisão de  nº 96484 pgs.  48/57  proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara
Única da Comarca de Joaquim Pires/PI, que extinguiu o feito com resolução do
mérito,  julgando improcedentes os pedidos da inicial nos autos da  Ação de
Cobrança  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  interposta  em  face  da
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.

 Da análise  dos  autos,  verifica-se  que a  questão  debatida  na
demanda originária não se insere nas hipóteses previstas no art. 178, incisos I a
III, do Novo Código de Processo Civil, posto que não há na lide interesse de
incapaz ou menor a ser resguardado.

Assim,  o  Ministério  Público  Superior  devolve  os  autos  sem
exarar manifestação, ante a ausência de interesse público que justifique sua
intervenção. 

 Teresina, 27 de março de 2019. 

    

 Rosangela de Fátima Loureiro Mendes
                 Procuradora de Justiça

Apelação nº 0704624-49.2018.8.18.0000
                  1

 Rosangela de Fátima Loureiro Mendes
                                                                                                                                                         Procuradora de Justiça
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APELAÇÃO CÍVEL (198): 0704624-49.2018.8.18.0000 
Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM
 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogados do(a) APELADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO - PI5367, JOAO ALVES
BARBOSA FILHO - PE04246 
 

 
 

NOTIFICAÇÃO 
 

 
 

 
NOTIFICAÇÃO da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA (PGJ), via SISTEMA, para ciência e

manifestação, se for o caso, da decisão/despacho/acórdão de ID nº 323273. 
 

 
 
 
 

COOJUD-CÍVEL, em Teresina, 13 de março de 2019
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

COORDENADORIA JUDICIÁRIA CÍVEL E CÂMARAS REUNIDAS - SEJU
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APELAÇÃO CÍVEL (198): 0704624-49.2018.8.18.0000 
Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
Advogado do(a) APELANTE: FRANCISCO JOSE GOMES DA SILVA - PI5234 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
Advogados do(a) APELADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO - PI5367, JOAO ALVES
BARBOSA FILHO - PE04246 
 

 
 
 
 

INTIMAÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
Trata-se de INTIMAÇÃO da(s) parte(s) REQUERIDA(S), via SISTEMA, para ciência e
manifestação, se for o caso, do(a) despacho/decisão/acórdão de ID nº 323273.
 
 
 
 
 

COOJUD-CÍVEL, em Teresina, 13 de março de 2019
 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

COORDENADORIA JUDICIÁRIA CÍVEL E CÂMARAS REUNIDAS - SEJU
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poder judiciário  
tribunal de justiça do estado do piauí 
GABINETE DO Desembargador HAROLDO OLIVEIRA REHEM 
 
 
PROCESSO Nº: 0704624-49.2018.8.18.0000 
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL (198) 
ASSUNTO(S): [Seguro] 
APELANTE: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA
 

 

 
 

EMENTA
 

APELAÇÃO CÍVEL. RECEBIMENTO DE RECURSO. DUPLO EFEITO.
 
 
 

 
 
 
 

Vistos etc.,
 

Recebo esta apelação nos seus efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez

que as matérias previstas no § 1º, incisos I a IV, do art. 1012, do CPC, não se encontram

contidas na sentença, que é objeto do recurso.
 

Encaminhem-se os autos à d. Procuradoria de Justiça a fim de, se assim

o desejar, neles intervir na qualidade de custos legis, no prazo de trinta (30) dias, conforme art.

178, do Código de Processo Civil.
 

Cumpra-se.
 
 
 
 
 

Teresina (PI), 24 de janeiro de 2019
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AUTOS DO PROCESSO EM ANEXO
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